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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

RECURSO INTERPOSTO PELA REVENDA RÉ. ALEGADA DECADÊNCIA DO DIREITO DO AUTOR. INOCORRÊNCIA. PRAZO DECADENCIAL QUE - CONSISTINDO EM RECLAMAÇÃO POR VÍCIO OCULTO -, INICIA-SE A PARTIR DA CONSTATAÇÃO DO DEFEITO PELO CONSUMIDOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 26, § 3º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AUTO DE VISTORIA DO VEÍCULO QUE CONSTITUI O MARCO DA INEQUÍVOCA CIÊNCIA DO CONSUMIDOR, ACERCA DA IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DO NÚMERO DO MOTOR. DEMANDA SUBJACENTE AJUIZADA EM OBSERVÂNCIA AO PRAZO NONAGESIMAL ESTATUÍDO NO ART. 26, § 2º, INC. II, DA LEI Nº 8.078/90. PREJUDICIAL AFASTADA. 

INSURGÊNCIA CONTRA A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA DETERMINADA PELO TOGADO SINGULAR. RELAÇÃO DE CONSUMO. HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DO CONSUMIDOR. DECISÃO ACERTADA.

AUSÊNCIA DE PROVA ACERCA DA EXISTÊNCIA DO ALEGADO VÍCIO. TESE INSUBSISTENTE. AUTO DE VISTORIA LAVRADO POR AGENTE POLICIAL, CONSIGNANDO EXPRESSAMENTE A IMPOSSIBILIDADE DE OBTENÇÃO DO NÚMERO DO MOTOR. SITUAÇÃO QUE IMPOSSIBILITOU A TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE DO AUTOMÓVEL PARA O NOME DO AUTOR JUNTO AO DETRAN. LICENCIAMENTO DENEGADO. CIRCUNSTÂNCIA QUE AUTORIZA, SIM, A PRETENDIDA RESCISÃO DO CONTRATO, COM O RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 18, § 1º, INC. II, DO CDC. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA COMBATIDA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n. 2008.077864-0, da comarca de Herval d'Oeste (Vara Única), em que é apelante Felicetti Automóveis, e apelado Leocir Serafim do Amaral:

A Quarta Câmara de Direito Civil decidiu, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Custas legais.

O julgamento, realizado nesta data, foi presidido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Victor Ferreira, com voto, e dele participou o Excelentíssimo Senhor Desembargador Substituto Paulo Henrique Moritz Martins da Silva.

Florianópolis, 28 de novembro de 2013.

Luiz Fernando Boller
Relator
RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível interposta pela revenda Felicetti Automóveis-ME., contra decisão prolatada pelo juízo da Vara Única da comarca de Herval d'Oeste, que julgou parcialmente procedente o pedido deduzido nos autos da ação de Rescisão de Contrato n° 235.05.001533-0 (disponível em <http://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=6J00003BQ0000&processo.foro=235> acesso nesta data), ajuizada por Leocir Serafin do Amaral, nos seguintes termos:

Ante o exposto, julgo procedente em parte o pedido formulado pelo autor Leocir Serafin do Amaral em face de Felicetti Automóveis, para rescindir o contrato particular de compra e venda de veículo firmado entre as partes (fl. 14), condenando o réu a restituir ao autor o veículo dado como entrada ou, na impossibilidade, o seu equivalente em dinheiro, no caso, R$ 4 mil, este acrescido de juros de 1% desde a citação e correção monetária pelo INPC desde a data da entrega. 

Decaindo o autor de parcela mínima do pedido (perdas e danos e valor investido no carro), condeno a parte ré ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado, estes que fixo em 15% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC (fls. 61/77). 

Fundamentando a insurgência, a Felicetti Automóveis-ME. sustentou, preliminarmente, a decadência do direito do apelado para reclamar acerca do aludido vício redibitório, invocando, para tanto, a inobservância do prazo nonagesimal estatuído no art. 26, inc. II, do Código de Defesa do Consumidor.

No mérito, asseverou a inexistência de prova acerca do defeito apontado pelo apelado, aduzindo que o Auto de Vistoria "aponta tão somente que houve dificuldade em visualizar a numeração do motor em virtude do mesmo estar danificado (amassado) e, não, no sentido de que não existia numeração ou essa era diferente do chassi" (fl. 84), razão pela qual - fustigando a inversão do ônus da prova, sob o argumento de que "não restou demonstrada a impossibilidade do autor/apelado em comprovar o alegado" (fl. 84) - pugnou pelo conhecimento e provimento da insurgência, julgando-se improcedente o pedido ou, alternativamente, ordenando-se a "substituição do referido motor, já que é ele supostamente o problema" (fls. 80/85).

Recebido o recurso nos efeitos devolutivo e suspensivo, sobrevieram as contrarrazões, onde Leocir Serafin do Amaral verberou a preliminar de decadência, exaltando, no mérito, o acerto da decisão combatida, clamando pela sua manutenção (fls. 89/94).

Ascendendo a esta Corte, os autos foram originariamente distribuídos à Desembargadora Rejane Andersen (fl. 98), integrante da Terceira Câmara de Direito Comercial, sendo posteriormente remetidos ao Desembargador Paulo Roberto Camargo Costa (fl. 99), que determinou sua redistribuição a uma das Câmaras de Direito Civil (fl. 108).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

Conheço da presente insurgência, porquanto demonstrados os respectivos pressupostos de admissibilidade, destacando que - diversamente do alegado pela revenda apelante -, o pleito de rescisão contratual, em razão da existência de vício oculto no veículo adquirido pelo apelado em 05/04/2005 (fl. 14), não se encontra abarcado pelo instituto da decadência.

Isto porque, segundo o disposto no art. 26, § 3º, do regramento consumerista, "tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito" (grifei).

In casu, Leocir Serafin do Amaral assevera que apenas quando realizou a vistoria do automóvel, é que teve conhecimento da existência da irregularidade, constatando que o respectivo motor "se encontrava danificado, batido, não sendo possível identificá-lo" (fl. 02), o que impossibilitou a formal transferência do domínio e o respectivo licenciamento do veículo junto ao órgão de trânsito.

Sendo assim, concluo que a data da realização da vistoria - 05/08/2005 (fl. 17) - constitui o marco em que Leocir Serafin do Amaral teve inequívoca ciência do vício, iniciando-se, a partir de então, a contagem do prazo decadencial nonagesimal estatuído no art. 26, inc. II, do Código de Defesa do Consumidor.

 Portanto, tendo a ação sido ajuizada em 23/08/2005, não há que se falar em decadência, senão vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM NUMERAÇÃO DE SÉRIE DO MOTOR ADULTERADA. CONSTATAÇÃO DO PROBLEMA DURANTE VISTORIA DE TRANSMISSÃO DO BEM JUNTO AO DETRAN. IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DO BEM. DIREITO DE USO, GOZO E DISPOSIÇÃO DO BEM IMPEDIDO. TENTATIVA FRUSTRADA DE COMPOSIÇÃO COM A LOJA RÉ QUE EFETUOU A VENDA. APREENSÃO DO VEÍCULO POR AUTORIDADE POLICIAL. DANOS MATERIAS E MORAIS EVIDENCIADOS. DEVER DE REPARAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. Em ação de indenização por danos materiais e morais onde o autor adquire veículo automotor e, ao tentar efetuar sua transferência junto ao DETRAN, é surpreendido por laudo de vistoria noticiando adulteração no número de série do motor, o que impossibilita a transferência e gera apreensão do bem por autoridade policial, evidente se mostra o dever do comerciante alienante de indenizar o adquirente. ART. 18, CDC. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. VÍCIO OCULTO. PRAZO DECADENCIAL DE 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DO CONHECIMENTO DO VÍCIO. PRETENSÃO REPARATÓRIA POR DEFEITO. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 (CINCO) ANOS. PREJUDICIAIS AFASTADAS "[...] Nos casos de vício oculto, o prazo decadencial para reclamação ao fornecedor é contado a partir de quando se tornar evidente o defeito. Ademais, quando o problema técnico prejudica a segurança do consumidor, tem ele o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para reparação de possíveis danos" (AC n. 2007.035562-1, Rel. Des. Henry Petry Junior, DJ de 29-4-2008) [...] (Apelação Cível nº 2009.054905-9, de Criciúma, rel. Des. Carlos Prudêncio, j. 15/02/2011 - grifei).

Igualmente,

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS - AGRAVO RETIDO - DECADÊNCIA - PRODUTO DURÁVEL - PRAZO NONAGESIMAL - INCISO II DO ART. 26, CDC - VÍCIO OCULTO - MARCO INAUGURAL A PARTIR DA CIÊNCIA - §3º DO ART. 26, CDC - COMUNICAÇÃO PRÉVIA - INTERRUPÇÃO DO LAPSO DECADENCIAL - ART. 26, §2º, INCISO I, CDC - AUSÊNCIA DE PROVA DA NEGATIVA - PREJUDICIAL DE MÉRITO AFASTADA. Na relação de consumo, o prazo decadencial de 90 dias prescrito no inciso II do art. 26 do CDC, em se tratando de vício oculto, tem como marco inicial a data da ciência do redibitório (§3º, art. 26, CDC) e se interrompe com a reclamação formulada pelo consumidor (§ 2º, inciso I, do art. 26, CDC). [...] MÉRITO - CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO USADO - VÍCIO OCULTO - DEFEITO NO MOTOR - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DANOS E LIAME DE CAUSALIDADE COMPROVADOS - DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO - ART. 6º, VI C/C ART. 18, INCISO II, DO CDC. Recurso desprovido (Apelação Cível nº 2008.031307-3, de São Miguel do Oeste, rel. Des. Guilherme Nunes Born, j. 11/11/2011).

Passo, então, ao exame do mérito recursal, sobressaindo que a demanda subjacente versa acerca da relação jurídica constituída em 05/04/2005, através de contrato de compra e venda do automóvel Fiat Uno de placa AEX-2240, figurando como alienante a Felicetti Automóveis-ME., e adquirente Leocir Serafin do Amaral, tendo o pagamento do preço sido convencionado através de financiamento do importe de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais) e, ainda, a dação em pagamento de um "Ford Escort XR3, cor prata [...] no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)" (fl. 14).

Passados 4 (quatro) meses, mais especificamente em 23/08/2005 (fl. 02), o apelado ajuizou a demanda subjacente, objetivando a rescisão do pacto, com a devolução do valor pago, "inclusive o valor correspondente ao veículo entregue como sinal ou entrada de pagamento" (fl. 10), porquanto ao submeter o automóvel à vistoria, a autoridade policial constatou que "o número do motor se encontrava danificado, batido, não sendo possível identificá-lo" (fl. 03), o que impossibilitou a transferência do registro do bem e o respectivo licenciamento junto ao DETRAN-Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina, "ficando, desta forma, impedido de trafegar" (fl. 03).

Malcontente com o acolhimento parcial da pretensão, e verberando a inversão do ônus da prova, a revenda Felicetti Automóveis-ME. afirma não ter sido comprovada a existência do defeito alegado pelo apelado, aduzindo que o Auto de Vistoria apenas denota "dificuldade em visualizar a numeração do motor em virtude do mesmo estar danificado (amassado)", e, não, que "não existia numeração ou essa era diferente do chassi" (fl. 84).

Pois bem.

Incidem na espécie as disposições cogentes da Lei nº 8.078/90, porquanto presente a figura do consumidor, ora apelado, e da fornecedora, a apelante.

Acerca da matéria, o art. 2º do Código de Defesa do Consumidor estabelece que "consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final", ao passo que o § 2º do art. 3º assim dispõe:

Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

[...] § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

Portanto, considerando a incidência das normas consumeristas - as quais são de ordem pública e interesse social -, ao contrário do que busca fazer crer a apelante, entendo possível, sim, a inversão do ônus da prova.

Aliás, a fim de facilitar a defesa dos interesses da parte mais frágil, o Código de Defesa do Consumidor reconheceu, em seu art. 6º, inc. VIII, que "são direitos básicos do consumidor: [...] VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências; [...]".

Inclusive, ao dispor sobre a matéria, a intenção do legislador foi justamente equilibrar a situação dos litigantes ante a vulnerabilidade do consumidor, observando, para tanto, a relevância do alegado ou a hipossuficiência técnica deste, requisitos não cumulativos.

A respeito do assunto, colho precioso ensinamento da lavra de Arruda Alvim, Thereza Alvim, Eduardo Arruda Alvim e James Marins:

A inversão do ônus da prova, a critério do juiz, é outra norma de natureza processual civil com o fito de, em virtude do "princípio da vulnerabilidade" (ver comentários ao art. 4º) do consumidor, procurar equilibrar a posição das partes, atendendo aos critérios da existência da verossimilhança do alegado pelo consumidor, ou sendo este hipossuficiente, alteração esta do onus probandi que se dá ope iudicis e não ope legis. Ocorrendo a hipótese da hipossuficiência do lesado, a análise da plausibilidade da alegação do consumidor deve ser feita com menos rigor pelo magistrado, tendo-se, ademais, sempre em vista que basta que esteja presente qualquer um destes dois requisitos para que seja lícita a inversão.

O ônus da prova no Código de Processo Civil, como regra geral, vem encartado no art. 333, que o impõe "ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito" e "ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor". De acordo com o Código do Consumido, entretanto, desde que o juiz, utilizando-se das máximas de experiência, entenda como verossímeis as afirmações do consumidor, poderá inverter o ônus da prova.

Esta inversão significa que caberá ao réu (fornecedor) produzir o conjunto probatório que afaste as alegações do autor (consumidor), mesmo que este não tenha apresentado provas acerca de suas alegações. Entretanto, cabe lembrar que a inversão do ônus da prova independe da posição, ativa ou passiva, do consumidor.

[...] Tanto a inversão do ônus da prova facultativa (a critério do juiz), de que trata este art. 6º, como a inversão do ônus da prova obrigatória, consubstanciada no art. 38 deste Código, não são inconstitucionais por resultarem da aplicação do constitucional "princípio da isonomia" (Constituição Federal de 1988, art. 5º, caput e inciso I) que significa tratar desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. Esta desigualdade entre consumidor e fornecedor decorre do próprio art. 4º, I, deste Código, ou seja, do "princípio da vulnerabilidade do consumidor" (ALVIM, Arruda; ALVIM, Thereza; ALVIM; Eduardo Arruda; MARINS, James. Código do Consumidor Comentado, 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995. p. 68-71).

De tal preceito depreendo ser cabível - e até mesmo recomendada -, a inversão do ônus da prova nos casos em que restar evidente a vulnerabilidade técnica do consumidor, carecendo de relevância, no caso em prélio, a argumentação desenvolvida pela revenda apelante.

De outro vértice, compulsando detidamente o substrato probatório encartado nos autos, constato que o Auto de Vistoria do automóvel adquirido pelo apelado (fl. 17) - lavrado pela Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão de Santa Catarina -, é claro ao enunciar que o "nº do motor se encontra com o local do mesmo danificado, batido. Não é possível ver o mesmo" (fl. 17 - grifei), restando incontroverso nos autos, que, por esta razão, não foi possível formalizar a transferência do registro do veículo para o nome de Leocir Serafin do Amaral, e, tampouco, proceder o licenciamento junto ao órgão de trânsito.

Gize-se, ademais, que a Consulta Consolidada de Veículo do DETRAN-Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina (disponível em <http://consultas.detrannet.sc.gov.br/servicos/consultaveiculo.asp?placa=AEX2240&renavam=216947855>, acesso nesta data), revela que o automóvel, ainda hoje, está registrado em o nome da antiga proprietária Tânia Maria Cassaniga (fl. 15).

Neste rumo - diversamente do que afirma a revenda apelante -, entendo irrelevante para o deslinde do caso em toureio, perscrutar se existia, ou não, uma numeração do motor, ou se esta seria diferente do chassi, já que restou suficientemente comprovada - através do sobredito Auto de Vistoria -, a impossibilidade de visualização dos números do motor pelo agente policial, situação que impossibilitou o registro da tradição do bem junto ao órgão de trânsito. 

Assim, à margem da inversão do onus probandi (fls. 66/69), prepondera o critério do art. 333, inc. II, do Código de Processo Civil, segundo o qual incumbia à demandada o ônus de provar "a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor", o que não fez - tendo, aliás, silenciado quanto a produção de qualquer tipo de prova no momento oportunizado pelo juízo a quo para tanto (fls. 41 e 50) -, o que situa a assertiva recursal no plano da subjetividade. 

Neste campo, sobre a distribuição do ônus da prova, Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart doutrinam que:

A produção de prova não é um comportamento necessário para o julgamento favorável. Na verdade, o ônus da prova indica que a parte que não produzir prova se sujeitará ao risco de um resultado desfavorável. Ou seja, o descumprimento desse ônus não implica, necessariamente, um resultado desfavorável, mas no aumento do risco de um julgamento contrário, uma vez que, como precisamente adverte PATTI, uma certa margem de risco existe também para a parte que produziu a prova. (MARIONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz, Manual do Processo de Conhecimento, 4. ed., Editora: RT, 2005, p. 266).

Ao abordar o tema, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, com extrema propriedade, exaltam que:

Não existe obrigação que corresponda ao descumprimento do ônus. O não atendimento do ônus de provar coloca a parte em desvantajosa posição para a obtenção do ganho de causa. A produção probatória, no tempo e na forma prescrita em lei, é ônus da condição de parte.

[...] o ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu. O sistema não determina quem deve fazer a prova, mas sim quem assume o risco caso não se produza (Código de Processo Civil comentado e legislação extravagante, 10. ed. rev. ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 608).

Não diverge Ernane Fidélis dos Santos, para quem:

O princípio que deve orientar o julgamento é o da verdade real dos fatos. [...] Um dos mais relevantes princípios subsidiários da verdade real é o da distribuição do ônus da prova. [...] A regra que impera mesmo em processo é a de que 'quem alega o fato deve prová-lo'. O fato será constitutivo, impeditivo, modificativo ou extintivo do direito, não importando a posição das partes no processo. Desde que haja a afirmação da existência ou inexistência de fato, de onde se extrai situação, circunstância ou direito a favorecer a quem alega, dele é o ônus da prova. [...] Em determinadas situações, o juiz lança mão de critério subsidiário da verdade real, usando-se do ônus da prova, mas para atribuí-lo à parte a quem desfavorece juízo de maior probabilidade. Quer-se provar que o cidadão não foi ao serviço em determinado dia, mas há dúvida sobre o fato. Sabe-se, contudo, que dos trinta dias do mês faltou ele vinte e cinco. Mesmo que a prova da falta pertença a outra parte, já há probabilidade maior a lhe favorecer, de forma tal que o empregado não pode ser desincumbido de provar o comparecimento. O juízo de maior probabilidade se mantém em estrita ligação com as regras de experiência (art. 335), aplicáveis de acordo com o quod plerumque fit. (Manual de Direito Processual Civil, volume 1: processo de conhecimento. 12. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 509/511).

Por igual, Humberto Theodoro Júnior ministra que:

Não há um dever de provar, nem à parte assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo a máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente (Curso de direito processual civil. 12. ed. v. 1. Forense, 1994. p. 411). 

Da mesma forma, Moacyr Amaral Santos sobressai que: 

Como a simples alegação não é suficiente para formar a convicção do juiz (allegatio et non probatio quasi non allegatio), surge a imprescindibilidade da prova da existência do fato. E dada a controvérsia entre o autor e os réus, com referência ao fato e às suas circunstâncias, impondo-se, pois, prová-lo e prová-las, decorre o problema de saber a quem incumbe dar a sua prova. A quem incumbe o ônus da prova? Esse é o tema que se resume na expressão - ônus da prova (Primeiras linhas de direito processual civil. 17. ed. 2. v. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 343-344). 

Fornecendo a resposta, registra o mestre à p. 345:

Incumbe o ônus da prova a quem diz, ou afirma, ou age. Ora, que vem a juízo, em primeiro lugar, é o autor; quem inicia a lide é o autor; quem afirma o fato é o autor. Donde tudo parecia mostrar, como corolário imediato daquele preceito, que ao autor cumpria o ônus da prova: actori incumbit ônus probandi.

Ao depois, adita: 

O critério para distinguir a qual das partes incumbe o ônus da prova de uma afirmação - ensina Carnelutti - é o do interesse da própria afirmação. Cabe provar - escreve ele - a quem tem interesse de afirmar; portanto, quem apresenta uma pretensão cumpre provar-lhe os fatos constitutivos e quem fornece a exceção cumpre provar os fatos extintivos ou as condições impeditivas ou modificativas (p. 347). 

Sob tal prisma, tratando-se de veículo em relação ao qual o apelado adquirente não pôde fazer uso - na medida que a impossibilidade de se identificar o número do motor, tornou inviável o próprio licenciamento junto ao DETRAN -, inegável a caracterização do vício redibitório, definido por Maria Helena Diniz, como sendo: 

Falha ou defeito oculto, existente na coisa alienada, objeto de contrato comutativo ou de doação gravada com encargo, não comum às congêneres, que a torna imprópria ao uso a que se destina ou lhe diminui sensivelmente o valor, de tal modo que o ato negocial não se realizaria se esse defeito fosse conhecido, dando ao adquirente ação para redibir o contrato ou para obter abatimento do preço. (In Dicionário jurídico. São Paulo: Saraiva, 2005, vol. IV, p. 878).

Logo, embora o automóvel Fiat Uno de placa AEX-2240 esteja em aparente condição de ser utilizado, resta clara a existência de vício oculto, por se tratar de veículo em relação ao qual o licenciamento foi denegado pelo órgão de trânsito, o que o torna impróprio ao uso a que se destina, atravessando a disposição do art. 18, § 1º, inc. II, do Código de Defesa do Consumidor, que disciplina a responsabilidade dos fornecedores pelos vícios de qualidade do produto, estabelecendo que:

Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis, respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

[...].

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos (grifei).

Portanto, facultado ao consumidor optar pela rescisão da avença, com a restituição do valor pago, não merece amparo, bem por isso, o requerimento alternativo deduzido pela revenda apelante, no sentido de que seja determinada a "substituição do referido motor" (fl. 85).

Neste rumo, de ser mantida incólume a sentença admoestada, que adequadamente determinou a rescisão do contrato de contrato de compra e venda, senão vejamos:

RESCISÃO CONTRATUAL. VENDA DE CARRO COM MOTOR ADULTERADO. DEFEITO QUE TORNA O PRODUTO INADEQUADO AO CONSUMO. DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO COM O RETORNO DAS PARTES AO STATU QUO ANTE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 18, § 1º, DO CDC. RESPONSABILIDADE DIRETA DO EMPRESÁRIO PERANTE O CONSUMIDOR. APREENSÃO POLICIAL DO BEM. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. REGRA GERAL DE QUE DO MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL NÃO SEGUE LESÃO ANÍMICA AFASTADA. RECURSO DESPROVIDO. [...] (Apelação Cível nº 2005.008184-7, de Concórdia, rel. Des. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, j. 10/11/2009).

Bem como,

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. VENDA DE VEÍCULO COM NUMERAÇÃO DE CHASSI E MOTOR ADULTERADA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DA REVENDA DE AUTOMÓVEIS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E ATIVA AD CAUSAM. ALEGAÇÃO DE NÃO TER O VEÍCULO SIDO ADQUIRIDO PELA AUTORA. INSUBSISTÊNCIA. CONTRATO ASSINADO PELO COMPANHEIRO DA AUTORA. DEMANDANTE QUE COMPROVA DOCUMENTALMENTE SER A USUÁRIA FINAL DO BEM. EXEGESE DO ARTIGO 2º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA EVIDENCIADA. MÉRITO. VEÍCULO COM VÍCIO OCULTO ("CHASSI IMPLANTADO"). IMPEDIMENTO DA REALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA JUNTO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. POSSIBILIDADE DA CONSUMIDORA REQUERER A RESCISÃO DA AVENÇA, COM RETORNO AO STATUS QUO ANTE. EVIDENCIADO, ADEMAIS, O DEVER DE INDENIZAR A AUTORA PELAS PERDAS E DANOS. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 18, II, DA LEI N. 8.078/1990. [...] (Apelação Cível nº 2009.035986-9, de Itajaí, rel. Des. Denise Volpato, j. 10/07/2012 - grifei).

Na mesma senda:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. MOTOR DO VEÍCULO COM NUMERAÇÃO ADULTERADA. IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA PARA TERCEIROS. AGRAVO RETIDO. PEDIDO EXPRESSO DE APRECIAÇÃO. DENUNCIAÇÃO À LIDE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. APELAÇÃO CÍVEL. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA AFASTADA. DEFEITO DE QUALIDADE. ART. 18 DO CDC. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA RÉ CONFIGURADA. DEVER DE RESTITUIR O VALOR PAGO PELO VEÍCULO, MEDIANTE SUA DEVOLUÇÃO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. É garantida indenização pelos danos materiais, inclusive com a restituição do valor pago pelo veículo, quando constatado vício de qualidade no automóvel, no caso, com motor adulterado, inteligência do art. 18, § 1º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor. O simples inadimplemento contratual, sem que a parte adquirente esteja submetida a situação vexatória excepcional, não se subleva à condição bastante para a ocorrência do dano moral (Apelação Cível n. 2012.064484-7, de Lages, rela. Desa. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, j. 23-10-2012). RECURSO ADESIVO DA AUTORA. PLEITO DE MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TEMA JÁ ANALISADO NO APELO PRINCIPAL. INVIABILIDADE. PREJUDICADO O EXAME DO MÉRITO RECURSAL (Apelação Cível nº 2010.036049-5, de São Bento do Sul, rel. Des. Stanley da Silva Braga, j. 08/11/2012).

Igualmente,

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA VERBAL. MOTOR DE VEÍCULO ADULTERADO. VÍCIO REDIBITÓRIO CONSTATADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 441 DO CÓDIGO CIVIL. APREENSÃO POLICIAL DO BEM PARA INVESTIGAÇÃO. CONTRATO RESCINDIDO. RETORNO DAS PARTES AO STATUS QUO ANTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Vícios redibitórios, na interpretação do artigo 441 do Código Civil, constituem defeitos ocultos que tornam a coisa imprópria ao uso a que se destina. Na hipótese dos autos, o contexto probatório demonstrou que os autores receberam em pagamento ao contrato de compromisso de compra e venda avençado, caminhão com motor anteriormente adulterado, vício este que, por evidente, não só se enquadra no conceito de defeito oculto, pois que não verificável por uma atenção comum ou um simples e rápido exame do comprador, como também, por sua gravidade, torna a coisa imprópria ao uso a que é destinada, diminuindo-lhe inclusive o valor (Apelação Cível n. 2008.037676-9, de Navegantes, rel. Des. Carlos Adilson Silva, j. 25-2-2010). (Apelação Cível nº 2009.054220-6, de Balneário Camboriú, rel. Des. Stanley da Silva Braga, j. 11/04/2013 - grifei).

Por derradeiro, em arremate:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REDIBITÓRIA C/C INDENIZAÇÃO MATERIAL E MORAL. SURGIMENTO DE VÍCIO OCULTO EM BEM DURÁVEL. COMPRA DE VEÍCULO AUTOMOTOR USADO. MOTOR ADULTERADO. IMPOSSIBILIDADE DA COMPRADORA DE REALIZAR A TRANSFERÊNCIA DO BEM JUNTO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO. DECISUM QUE RECONHECEU A DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. ADQUIRENTE QUE INSTAUROU RECLAMAÇÃO JUNTO AO PROCON TÃO LOGO CONSTATOU O VÍCIO NO BEM. CAUSA QUE OBSTA O PRAZO DECADENCIAL, NOS TERMOS DO INCISO I DO § 2º DO ART. 26 DO CDC. PREJUDICIAL AFASTADA. MÉRITO. RESCISÃO CONTRATUAL QUE SE IMPÕE. RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS COMPROVADA. DEVER DE INDENIZAR. DANO MORAL IMPROCEDENTE. MERO DISSABOR. AUTORA QUE DECAIU EM PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 21 DO CPC. CONDENAÇÃO DA RÉ AO PAGAMENTO DA TOTALIDADE DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO (Apelação Cível nº 2009.023931-6, de Itajaí, rel. Des. Sérgio Izidoro Heil, j. 25/07/2013).

Destarte, pronuncio-me no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo hígido o decisum combatido.

É como penso. É como voto.

Corrija-se a autuação, com a adequada grafia do nome do apelado Leocir Serafin do Amaral, na base de dados do SAJ-Sistema de Automação do Judiciário.

Gabinete Desembargador Luiz Fernando Boller
Gabinete Desembargador Luiz Fernando Boller
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